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1 INTRODUÇÃO 

 

A transparência na administração pública emergiu como um dos princípios centrais no 

debate sobre governança, sendo considerada a pedra angular quando se trata da boa governança. 

Pode melhorar a tomada de decisões, considerando-se como uma ferramenta no combate à 

corrupção, além de fortalecer a accountability e promover uma sociedade mais informada com 

uma compreensão melhor do que ocorre por parte dos cidadãos. Todos esses benefícios 

agrupados devem proporcionar uma maior confiança no setor público (Hood, 2010; Bok, 1989; 

Bertot, Jaeger; Grimes, 2010; Pina; Torres; Royo, 2007; Cook; Jacobs; Kim, 2010; Goetz; 

Jenkins, 2001; Welch; Hinnant; Moon, 2005; Kim; Lee, 2012 apud Porumbescu, 2015).  

No Brasil, a promulgação da Lei de Acesso à Informação (LAI), em 2011, configurou 

um significativo avanço para o desenvolvimento da transparência pública, inovando no 

ordenamento jurídico brasileiro, apresentando os conceitos de transparência ativa e 

transparência passiva (Andrade; Raupp; Pinho, 2017; Lima; Abdalla; Oliveira, 2020; Oliveira; 

Oliveira; Medeiros, 2020). Contudo, a simples existência da legislação não assegura sua 

efetividade na prática.  

Pesquisas recentes indicam que, apesar dos progressos, persistem desafios significativos 

na implementação da transparência, no que tange à LAI, tanto em relação ao seu cumprimento 

integral, quanto em relação à pertinência e qualidade das informações disponibilizadas. No 

âmbito do ensino superior público, a transparência exerce um papel fundamental, considerando 

a magnitude dos recursos públicos envolvidos e o impacto substancial dessas instituições na 

sociedade. A necessidade de aprimorar a transparência, por meio da garantia ao acesso à 

informação, na Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc) se justifica pela 

busca de uma gestão pública mais eficiente, democrática e alinhada às expectativas da 

sociedade. 

 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

O problema central visa responder à seguinte questão: De que maneira a Udesc pode 

aprimorar suas práticas de transparência, tanto ativas quanto passivas, de modo a 

garantir que a sociedade tenha acesso a informações relevantes e de qualidade?  
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1.2 OBJETIVO GERAL 

 

Para alcançar esse intuito, esta pesquisa propõe: Otimizar o acesso à informação da 

UDESC de modo a fortalecer a transparência pública enquanto diretriz da política institucional.  

 

1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Cada objetivo ao serem implementados, contribuirá para otimizar o direcionamento à 

transparência para o acesso à informação na Udesc. 

a) Efetuar um diagnóstico comparativo da situação atual da transparência na Udesc 

em relação a outras universidades estaduais; 

b) Realizar uma análise aprofundada da legislação pertinente à transparência e ao 

direito de acesso à informação; 

c) Analisar as melhores práticas de transparência adotadas por instituições de 

ensino superior, tanto em nível nacional quanto internacional; 

d) Desenvolver um modelo sistemático de fluxo de gestão da informação para 

aprimoramento da transparência na Udesc; 

 

1.4 JUSTIFICATIVA 

 

O acesso à informação é um direito fundamental assegurado aos cidadãos e constitui um 

princípio essencial para a boa governança. Dentre os benefícios da adoção da LAI e seus 

mecanismos de transparência, pode-se identificar a melhoria do debate público e uma maior 

participação do cidadão nas instituições, reduzindo a distância e a assimetria de informação 

entre os governantes e os governados (Angélico; Teixeira, 2012). A Udesc, enquanto instituição 

pública, tem a responsabilidade de garantir a transparência em suas operações e o acesso à 

informação, incentivando a participação e o controle social, estreitando os laços com a 

sociedade e contribuindo para o desenvolvimento da sociedade catarinense.  

A melhoria da compreensão da sociedade sobre as ações do governo e o motivo dessas 

ações (Porumbescu, 2015), junto com outros importantes mecanismos de accountability e 

transparência, a LAI contribui para o fortalecimento da aproximação da sociedade e a 

administração pública (Bairral; Silva; Alves, 2015). Os governos demonstram um compromisso 

em promover a transparência por meio da disponibilização de informações; no entanto, essas 

informações nem sempre são consideradas relevantes para a sociedade (Cucciniello et al., 2014 
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apud Porumbescu, 2015). Para Porumbescu (2015), Andrade, Raupp e Pinho (2017) os esforços 

para aprimorar e expandir a transparência pública devem ser complementados por políticas que 

considerem as informações que a sociedade entende como relevante. Isso implica em 

transcender as exigências legais, visando garantir que o público em geral tenha efetivo acesso 

e possa fazer uso das informações.  

A criação da LAI representa uma base para uma cultura de transparência pública, onde 

o acesso à informação é regra e o sigilo a exceção (Andrade; Raupp; Pinho, 2017; Saraceno; 

Monteiro, 2021). Proporcionando uma maior participação do cidadão, reduzindo a distância e 

a assimetria de informação (Angélico; Teixeira, 2012), gerando assim um “ciclo de mudanças 

na relação cidadão/gestor público” (Bairral; Silva; Alves, 2015, p. 645). Decorridos quase 15 

anos da sua implementação, o cumprimento normativo relacionado à transparência ativa e 

passiva enfrenta sérias dificuldades por grande parte dos órgãos públicos analisados, conforme 

evidenciado por Andrade, Raupp e Pinho (2017), Bufolin et al. (2018), Oliveira, Oliveira, 

Medeiros (2020), Saraceno e Monteiro (2021), Raupp (2022), Jorge, Souza e Vendruscolo 

(2023). 

Esse panorama pode ser observado em pesquisas focadas no ensino superior público no 

âmbito federal, embora nesses casos perceba-se uma convergência para a adequação às normas 

estabelecidas – conforme indicado por Rodrigues (2013), Pinto Filho et al. (2020), Lima, 

Abdalla e Oliveira (2020), Oliveira, Oliveira e Medeiros (2020) e Saraceno e Monteiro (2021). 

Essa convergência identificada nesses estudos parece ir ao encontro de Bairral, Silva e Alves 

(2015), que identificaram em seus estudos a prática de evidenciação nos relatórios de gestão 

anuais, um outro mecanismo de acesso à informação, evidências estatísticas de que a 

administração indireta (composta por autarquias e fundações) demonstra um nível superior de 

transparência. Ressalta-se, entretanto, que embora haja essa convergência no ensino público 

superior, o acesso à informação, diferentemente do que prevê a LAI, parece ser a exceção e não 

a regra, revelando resquícios de uma “cultura de sigilo” (Lima; Abdalla; Oliveira, 2020). 

Para o ano de 2025, está prevista uma alocação orçamentária de R$ 6,575 bilhões 

destinada ao ensino público superior (CNN, 2025). Os dados apresentados reforçam não apenas 

só a importância de serem realizados estudos nessas instituições, mas a necessidade de estudos 

dessa natureza. Conforme Lima, Abdalla e Oliveira (2020) para um setor que recebe recursos 

dessa magnitude, analisar a transparência transcende a mera divulgação de informações e passa 

a ser uma questão extremamente relevante que exige a avaliação da conformidade dessas 

instituições com a LAI, assegurando o acesso da sociedade a tais dados. 
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Cucciniello, Porumbescu e Grimmelikhuijsen (2017) observam que a quantidade de 

pesquisas relacionadas à transparência e sua implementação na administração pública está em 

ascensão. Nesse sentido é evidente que a transparência está se consolidando como um tema de 

crescente relevância, transcendendo o âmbito acadêmico (Raupp, 2022). 

Diante do contexto apresentado, a relevância desta pesquisa se manifesta na necessidade 

de superar os obstáculos para a implementação eficaz da transparência.  

A investigação em questão visa, portanto, contribuir para a superação desses desafios 

ao propor um conjunto de diretrizes para a Udesc. Por meio da identificação das demandas 

informacionais da sociedade e da proposição da divulgação de informações relevantes, esta 

pesquisa busca fortalecer o controle social e promover uma maior interação entre a universidade 

e a comunidade. 

A pesquisa justifica-se por sua relevância para o setor público de ensino superior como 

um todo. Ao analisar a aplicação da LAI em uma universidade estadual, a investigação preenche 

uma lacuna na literatura existente e contribui para o desenvolvimento de um modelo de gestão 

da informação voltado para a transparência, que pode ser adaptado e aplicado em outras 

instituições de ensino superior. 

A identificação dessa lacuna motivou o desenvolvimento da presente pesquisa no 

Mestrado Profissional em Administração da Esag, em que de acordo com a linha de pesquisa 

Gestão Pública, Governança e Coprodução do Bem Público: a pesquisa visa desenvolver 

estudos sobre transparência na administração pública e realizar um diagnóstico da situação na 

Udesc. 

Além desta lacuna que gerou a oportunidade de pesquisa, existe a motivação pessoal do 

pesquisador ligada à área de formação acadêmica e de atuação profissional. A formação em 

Ciências Contábeis, aliada à experiência na área, possibilitaram diagnosticar que a Udesc 

necessita de aprimoramento da transparência institucional. Enquanto servidor da instituição, 

terei a oportunidade de incorporar essas melhores práticas em minha rotina de trabalho, 

contribuindo para a construção de uma Udesc mais transparente, eficiente e alinhada com as 

expectativas da sociedade. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A transparência, embora amplamente debatida e aplicada nos contextos político e 

governamental, ainda carece de uma definição conceitual unificada e historicamente 

consolidada. Embora o conceito de transparência seja cada vez mais encontrado no meio 

acadêmico, ainda é considerado um conceito fluido (Zuccolotto; Teixeira, Riccio, 2015). Isso 

se deve ao fato, de que o termo é utilizado em diversos aspectos relacionados à informação, e 

de que a academia não tem caminhado para a definição com a intenção de estabelecer 

parâmetros ou medidas, como ocorre com outros termos, a exemplo da democracia. Deixa-se 

assim uma lacuna na literatura, levando um "alongamento conceitual e a um neologismo 

impreciso e incomunicável” (Zuccolotto; Teixeira, 2019, p. 17).  

Essa lacuna deixa margem para a variabilidade de diversos conceitos em diferentes áreas 

do conhecimento. No âmbito da Ciência Política, por exemplo, a transparência é definida como 

a divulgação de informações governamentais para partes interessadas internas e externas, com 

o objetivo de promover a responsabilização de agentes públicos em relação a condutas 

inadequadas (Zuccolotto; Teixeira, 2019). No contexto da Administração Pública, a 

transparência é entendida como a gestão dos assuntos públicos de forma acessível ao público 

geral, contrastando com políticas caracterizadas por sua opacidade, nas quais o acesso a 

decisões e suas repercussões é limitado (Grigorescu, 2003; Loureiro; Teixeira; Prado, 2008; 

Birkinshaw, 2006; Black, 1997 apud, Zuccolotto; Teixeira, 2019). 

Segundo Meijer (2013), a transparência diz respeito à garantia de que qualquer 

indivíduo interessado possa acessar informações sobre o funcionamento das organizações 

públicas. Andrade, Raupp e Pinho (2017) argumentam que a transparência, em sua acepção 

mais ampla, envolve a obrigação ética de divulgar de maneira abrangente todas as informações 

que possuem relevância para o interesse público, prevendo penalidades para os agentes públicos 

que falham em cumprir essa exigência, estabelecendo, portanto, uma correlação entre 

transparência e o conceito de accountability.  

A transparência pública pode ser entendida por meio dos mecanismos que promovem o 

acesso à informação pública, os quais se manifestam tanto em iniciativas proativas do governo 

quanto na resposta a solicitações de informação formuladas pelos cidadãos (Angélico, 2015, 

apud Ferreira; Raupp, 2022). 

Angélico e Teixeira (2012) indicam que a trajetória do acesso à informação pública, no 

que se refere à legislação específica, remonta ao século XVIII, com a primeira Lei de Acesso 

implementada na Suécia em 1766, seguida pela Finlândia em 1951 e pelos Estados Unidos em 
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1966. Remontando os principais documentos, pactos, normativos e recomendações sobre o 

direito ao acesso à informação internacionalmente, Rodrigues (2013) enfatiza a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos de 1948 como um marco crucial que assegura o direito de 

acesso à informação e a liberdade de divulgar informações e ideias. Oliveira, Oliveira e 

Medeiros (2020) afirmam que essa Declaração representou um significativo avanço na 

promoção da transparência governamental após a Segunda Guerra Mundial, promovendo 

investigações e diálogos sobre o acesso à informação. 

Outro marco relevante é a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção de 2004, 

que foi integrada ao ordenamento jurídico brasileiro em 2006 através do Decreto nº 5.687, 

estabelecendo princípios de transparência na contratação e remuneração de servidores, bem 

como no acesso à informação pública e na participação da sociedade (ONU, 2004; Brasil, 

2006). Já a Declaração de Atlanta e Plano de Ação para o Avanço do Direito de Acesso à 

Informação de 2008, apesar de não possuir um caráter normativo, é considerado um dos 

documentos mais abrangentes e significativos sobre o acesso à informação pública em uma 

perspectiva global (Abraji, 2008). O documento estabelece diretrizes e princípios fundamentais, 

incluindo o reconhecimento do acesso à informação como um direito humano essencial, a 

necessidade de leis específicas que garantam esse direito, a extensão desse direito a todos os 

poderes e órgãos do Estado, bem como a entidades privadas que recebem recursos públicos. 

Além disso, contempla o direito dos cidadãos de solicitar e receber informações, a obrigação 

das instituições públicas de divulgá-las de forma proativa e a previsão de sanções para 

servidores públicos que negligenciem o dever de fornecê-las (The Carter Center, 2008). 

Por fim, há que se mencionar a Convenção do Conselho da Europa, que apresenta e 

ressalta a "transparência ativa" como a divulgação proativa de informações por parte das 

instituições públicas, assim como o movimento Open Government, iniciado em 2009 durante a 

administração de Barack Obama, fundamentado nos princípios de transparência, participação e 

colaboração. Entre os documentos e diretrizes internacionais relacionadas ao acesso à 

informação, os que foram supracitados exercem uma influência significativa sobre a Lei de 

Acesso à Informação no Brasil (Rodrigues, 2013; Nascimento, Rodrigues; Kraemer, 2015). 

Angélico (2023) observa que a transparência e a disponibilização de dados abertos são 

consideradas instrumentos essenciais para aprimorar a governança, incluindo mecanismos de 

controle da corrupção, o que tem promovido um aumento no número de legislações de acesso 

à informação e na criação de portais de dados abertos nos últimos 25 anos. 

A evolução da transparência no Brasil, desde a promulgação da Constituição Federal de 

1988 até a implementação da LAI de 2011, ilustra um processo de amadurecimento e 
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consolidação do direito à informação como fundamento essencial da democracia. A 

Constituição de 1988, ao reconhecer o acesso à informação como um direito fundamental, 

estabeleceu os alicerces para a formação de uma cultura de transparência no país.  

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) de 2000 e a Lei da Transparência de 2009 

marcaram progressos significativos na divulgação de informações financeiras e fiscais, 

fortalecendo o controle social sobre os gastos públicos (Raupp, 2022). A LAI, por sua vez, 

constituiu um marco relevante ao regulamentar de maneira sistemática o acesso à informação 

pública, introduzindo os conceitos de transparência ativa e passiva. A transparência ativa, que 

requer a disponibilização proativa de informações por parte dos órgãos públicos, e a 

transparência passiva, que assegura o direito de acesso a informações mediante solicitação, 

representam avanços notáveis na promoção da transparência e no fortalecimento do controle 

social (Saraceno; Monteiro, 2021). 

O Decreto nº 9.203/2017, que regulamenta a política de governança da administração 

pública federal, incorpora a transparência como um dos princípios fundamentais da governança, 

ressaltando a relevância da transparência ativa por meio da promoção de uma comunicação 

aberta e voluntária, visando fortalecer o acesso à informação (Brasil, 2017). Recentemente a 

Portaria Normativa nº 130/2024, por sua vez, instituiu a Rede Nacional de Transparência e 

Acesso à Informação (RedeLAI), com o intuito de promover o acesso à informação em âmbito 

nacional e apoiar órgãos e entidades na implementação da LAI (Brasil, 2011). Adicionalmente, 

a Resolução RedeLAI nº 1/2025 estabeleceu o regimento interno da RedeLAI, complementando 

a regulamentação da política de transparência e acesso à informação no país. 

Saraceno e Monteiro (2021) ressaltam que o acesso à informação é crucial para que os 

cidadãos exerçam seus direitos, promovam a responsabilização de seus representantes e 

entendam os processos decisórios governamentais. Oliveira, Oliveira e Medeiros (2020) 

apontam que a cultura da transparência e o controle social constituem elementos fundamentais, 

sublinhando a importância da participação da sociedade na promoção da publicidade 

governamental e a conformidade da legislação brasileira com o princípio de informar e 

conscientizar a população sobre a gestão pública. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A pesquisa científica requer um percurso metodológico rigoroso, fundamentado em 

técnicas e procedimentos que orientem os objetivos estabelecidos. A formulação da teoria e a 

definição do objeto de estudo precedem os métodos adequados, assegurando a robustez do 

trabalho. A investigação é caracterizada como um processo racional e sistemático, que busca 

soluções por meio de abordagens científicas (Creswell, 2010). A elaboração de um 

delineamento metodológico é essencial para a interpretação e a reprodutibilidade dos resultados 

obtidos. 

Nos aspectos técnicos, a pesquisa incluirá estratégias alinhadas aos objetivos, que 

englobam tanto a pesquisa bibliográfica quanto a documental. A pesquisa bibliográfica, 

fundamentada em materiais já publicados, será utilizada para a revisão e a coleta de diretrizes 

pertinentes. A análise contemplará artigos, livros e documentos que tratem da transparência e 

da gestão, além de legislações e portais institucionais da Udesc. Por sua vez, a pesquisa 

documental, que examina documentos não publicados, irá considerar fontes primárias (Martins; 

Theóphilo, 2016).  

Será adotada a estratégia de levantamento (survey), empregando o método Design 

Science Research (DSR), que acolherá a aplicação de questionários e entrevistas (Dresch; 

Lacerda; Antunes Júnior, 2015). Um estudo minucioso da Udesc permitirá a identificação de 

particularidades que não seriam capturadas por outras abordagens metodológicas. 

O DSR tem como objetivo a criação de artefatos, neste caso, diretrizes, para a resolução 

de problemas práticos. A pesquisa será de natureza dedutiva, fundamentando-se em teorias e 

conceitos relacionados à transparência e ao acesso à informação para desenvolver o modelo e 

as diretrizes propostas. As etapas da pesquisa incluirão: 

a) Revisão da literatura: Estudo aprofundado sobre transparência, acesso à informação, gestão 

da informação e boas práticas em instituições de ensino superior. 

b) Diagnóstico: A análise da situação atual da transparência na Udesc será conduzida por meio 

da Escala Brasil Transparente 360º (Brasil, 2019). Para a coleta de dados, serão realizadas 

entrevistas e aplicados questionários. Além disso, será efetuada uma pesquisa bibliográfica 

e documental com o objetivo de levantar recomendações nacionais e internacionais, que 

servirão para a elaboração de um checklist para a comparação com o contexto atual da 

Udesc.  
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c) Modelagem: Desenvolvimento de um modelo de gestão da informação e da transparência 

para a Udesc, fundamentado nas melhores práticas e na legislação vigente. 

d) Direcionamento: Elaboração de um conjunto de diretrizes para a implementação do modelo 

proposto, considerando as especificidades da Udesc. 

e) Validação: Apresentação das diretrizes para especialistas e gestores da Udesc, buscando o 

consenso e a adequação às necessidades da instituição. 

A abordagem metodológica DSR será empregada como fundamento para a formulação 

das diretrizes, enquanto uma pesquisa-ação será adotada para a implementação e avaliação das 

diretrizes em um contexto prático. A integração dessas metodologias possibilitará a elaboração 

de um conjunto de diretrizes eficazes e ajustadas à realidade da Udesc. 

A pesquisa a ser realizada na Udesc tem como objetivo investigar a transparência 

institucional, abrangendo suas unidades e centros, e incluirá análises comparativas com outras 

universidades estaduais. A metodologia adotada combinará a aplicação da Escala Brasil 

Transparente 360º para uma avaliação objetiva, juntamente com o envio de solicitações de 

informação padronizadas, visando analisar a transparência passiva. As universidades 

selecionadas para comparação serão escolhidas com base na similaridade de porte e distribuição 

geográfica. A coleta de dados da Escala será realizada de forma online, acessando diretamente 

os sites das instituições. Além disso, serão aplicados questionários online específicos para 

diferentes grupos: servidores (focando em processos internos e transparência ativa), estudantes 

(analisando acessibilidade e clareza das informações acadêmicas) e a comunidade externa 

(avaliando a percepção geral sobre a transparência). A análise dos dados será conduzida 

separadamente para cada grupo, a fim de identificar percepções e necessidades específicas.  

A investigação tem como objetivo aprimorar a transparência na Udesc por meio da 

elaboração de um guia prático e um modelo de gestão da informação, que estejam em 

conformidade com a LAI e melhores práticas reconhecidas. A abordagem empregada será a 

pesquisa-ação, acompanhada de um processo de validação com especialistas, a fim de assegurar 

a adesão e adequação das diretrizes propostas, promovendo assim uma cultura de transparência 

e controle social.  

O impacto desta pesquisa será positivo no contexto do ensino superior estadual, 

proporcionando um modelo que possa ser replicado por outras instituições de ensino superior. 

Fatores como o apoio institucional, um marco legal favorável e o interesse da sociedade 

contribuem para a viabilidade da pesquisa. Por outro lado, desafios como resistências à 

mudança, limitações de dados e recursos, além da complexidade da gestão da Udesc, podem 

representar barreiras significativas. 
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4 CRONOGRAMA 

 

ETAPAS 
2025 2026 2027 

ago set out nov dez jan fev mar maio jun jul ago set out nov dez jan fev mar abr maio 

Revisão de literatura 
               

      

Elaboração dos 

instrumentos de 

pesquisa do SDR 

               
      

Finalizar projeto 
               

      

Qualificação 
               

      

Comitê de Ética 
               

      

Adequação do 

projeto 

               
      

Coleta de dados 
               

      

Tratamento dos 

dados 

               
      

Análise de dados 
               

      

Discussão dos dados 
               

      

Validação e 

Elaboração da 
proposta de 

diretrizes 

               
      

Escrita final da 

dissertação 

               
      

Defesa 
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